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Processo no	 10120.001328/91-04

Sess'Ao de g	 29 de abril de 1994	 ACORDA() no 203-01.419
Recurso no:;	 95.431
Recorrente g 	SILVIO FERRAZ PIRES
Recorrida g	 DRF EM RIBEIRAS PREAD - SP

ITR - Lançamento do ITR com base na última DP
aprecentada rjlo carece de embasamento legal.
Recurso negado»

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto par SILVIO FERRAZ PIRES.

ACORDAM OS Mem~ da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribulutes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros MAURO WASILEWSKI"
TIPERANY FERRAZ DOS SANTOS e SEASTIMO BORGES TAWARY.

Sala das SessCes " em 29 de abril de 1994.
,.--;

OSVAL	 1A - Presidente
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RI ' , RDO LEITE rg ' nr; :c c IJEF - R ?Ia ter
—11 —anta1 . '. • 9 • . , - AilWitry-n, 	

y S.L. 10 308E FER4DES '9 Procurador-RepresentanteI da Fazenda Nacional

VISTA ENI SESSAO DE O 7 JUL1994
1

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
PIARIA T•EREIA VASCONCELLOS DE: ALMEIDA " SERGIO AFANASIEFF e cn...so
ANGELO LISBOA GALLUCCI.
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Processo no.	10120.001320/91-04

Recurso no:	 95.431
AcórdSo nen	 203-01.419
Recorrente:	 SILVIO FERRAZ PIRES

RELATORI O

Conforme Notificaçan de fls. le, exige-se do
contribuinte acima identificado o recolhimento de Cr$ 206.031.01,
a titulo de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ITR,
Taxa de Serviços Cadastrais, ContribuiOns Parafiscal e Sindical
Rural, CNA e CONTAS, correspondentes ao exercício de 1990„ do
imdvel de sua propriedade denominado "Fazenda Poço Grande",
cadastrado no INCRA sob o Código no 931.055.969.966-9, localizado
no Município de CrÁstalina-GO.

Inconformado	 Corri	 a exigencia	 cOnstante	 do
mencionado documento de fls. 18, e notificado procedeu á
Impugnacab de fla. 01/02, limitando-se a questionar o aumento
excessivo da quantia ora exigida, quando c~ar(Nda ao valor
cobrado pelo ITR referente ao exercício de 1989.

As 10, manifesta-se o INCRA pela
improcedencia da impugnaçao, tendo em vista que o VIM (baSe de
cálculo do imposto) foi atualizado conforme o índice estabelecido
pela Portaria Inter-ministerial no 560/90. Ressalta-se, ainda, que
o lançamento fni efetuado com base na última deciaraçao (DP)
entregue pelo contribuinte, em 1989, onde o imóvel. em causa
aprosenta-se MX110 inexplorado (GUT e GEE e 0,(Y„:).

As fia, 21/25, n Delegado da Receita Federal em
Ribeirao Preto, analisando os elementos constitutivos dos autos,
julgou procedente a NotificaçWo de fis. lOp tendo em vista os
consideranda a seg uir transcritost

"Considerando que, por força do artigo 19 e
parágrafos do Decreto no 84.685, de 06.05.80, que
reg ulamentou a Lei no 6,716/79, o i: 01 Sobro a
Propriedade Territorial Rural onde aer objeto de
reduçWo de até 90% (noventa. por cento), a título
de estimulo fiscal, face o grau de utilização e
eficiencia, condicionado o goze de tal beneficio à
entrega da declaraçao anual para cadastro, na qual
é	 informada a área utilizada 	 e	 respectiva
produçaog

Considerando que o contribuinte nao procedeu
à entrega de nova deciaraça0 (D.P)„ atualizando as
istermaçaes, para utilizaçac dos benefícios
previatos no mandamento legal citadoc COVYLCI o
lançamento efetuado CoM os dados de que diapunha n
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Processo no	 10120.001328/91-04
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orflo lanpader nos termos do parágrafo $p do
referido	 artigo"	 Sitiei-Lancine	 nd „	 à
prog reSiliiiv Id ad e do imposto previsto no artigo 14
"b" do Decreto citado "

Insurgindo-se COntra a dei: i g0 orolatada ém
primeira instrkncia administrativa, o contribuinte interpôs o
tempestivo Recurso de fls. 33/34„ onde alega que produziu em seu
imóvel rural lavouras de soia, arroz e milho, conforme evidenciam
OS documentos anexados, por cópia, às fls, 10 e 42 (anexo da
atividade rural/1990 ecédula rural pignoratícia do Banco do

respectivamente). O recorrente informa que tais
documentos foram tempestivamente entregues ao IhCRA e, ao fioái,
requer seja reavaliado o valer do imposto ora exigido.

r o relatório,
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES

Não cabe razao ao Recnrrente.

Quando do recurso foram apresentados doiS
documentos, fls. 41 e 12, os quais, seoundo o contribuinte, foram
entregues em tempo habil ao INCRA, possibilitando AISS1M ama
reduçao no valor do I1R/90 ora em quest.:4c.

Ocorre que, em um dos documentos, fls. 42, nada
existe que comprove a data de recebimento e sua entrega ao INCRé
e o outro, DP/97, foi recebido pelo DAMERIODUO em 26/05/92, logo
posterior ao lançamento do ITR/90,

Portanto, o Único documento existente no INCRr'i.
quando da época do lançamento, era a DP.439, onde constava que o
imóvel apresentava-se inexplorado, e com base nestes dados,
corretamente, foi calculado o valor do II'R/90.

Assim sendo, polo acima exposto, nego provimento
ao recurso,

Sala eis SessOes, em 79 de abril de 1994.
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